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formação do posto de medicamentos em posto farmacêutico móvel,
nos termos dos n.os 31, 32 e 33 do citado despacho;

deliberou em sessão do conselho de administração de 22 de Junho
de 2006 (acta n.o 25/CA/2006) deferir o pedido e consequente auto-
rização de substituição do posto de medicamentos por posto farma-
cêutico móvel, sito na Praça da República, 12, freguesia de Landeira,
concelho de Vendas Novas, distrito de Évora, nos termos do n.o 18.o
da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro.

26 de Junho de 2006. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Hélder Mota Filipe.

Aviso n.o 8114/2006

O conselho de administração do Instituto Nacional da Farmácia
e do Medicamento, analisada a proposta/DIL/2830, de 2 de Junho
de 2006, da comissão de avaliação de postos farmacêuticos móveis,
relativa ao pedido de transformação de posto de medicamentos em
posto farmacêutico móvel dependente da Farmácia do Caramulo, sita
na Rua das Tílias, na freguesia de Guardão, concelho de Tondela,
distrito de Viseu, ao abrigo do n.o 18.o da Portaria n.o 936-A/99,
de 22 de Outubro, na redacção que lhe foi dada pela Portaria
n.o 1379/2002, e considerando que:

Para o local pretendido não existe aberto concurso para instalação
de farmácia (n.o 16.o, n.o 1, da citada portaria);

Foram ouvidas a ARS e a Câmara Municipal interessadas;
Foi entregue toda a documentação prevista no n.o 8 do despacho

n.o 22 618/2002, (2.a série), de 22 de Outubro, alterado pelo despacho
n.o 2244/2003 (2.a série);

Conclui pela documentação que instrui o processo que reúne as
condições legais, pelo que emite parecer favorável à pretendida trans-
formação do posto de medicamentos em posto farmacêutico móvel,
nos termos dos n.os 31, 32 e 33 do citado despacho;

deliberou em sessão do conselho de administração de 22 de Junho
de 2006 (acta n.o 25/CA/2006) deferir o pedido e consequente auto-
rização de substituição do posto de medicamentos por posto farma-
cêutico móvel, sito na Estrada Nacional n.o 230, 7, localidade de São
Jorge do Monte, freguesia de São Jorge do Monte, concelho de Ton-
dela, distrito de Viseu, nos termos do n.o 18.o da Portaria n.o 936-A/99,
de 22 de Outubro.

26 de Junho de 2006. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Hélder Mota Filipe.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 15 458/2006

No desenvolvimento dos princípios consagrados no regime de auto-
nomia, administração e gestão das escolas, o Despacho Normativo
n.o 24/2000, de 11 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Des-
pacho Normativo n.o 36/2002, de 4 de Junho, definiu os parâmetros
gerais relativos à organização do ano escolar nos estabelecimentos
de educação e dos ensinos básico e secundário, e determina que as
datas previstas para o início e termo dos períodos lectivos, interrupção
das actividades lectivas, momentos de avaliação e classificação, rea-
lização de exames e de outras provas constem de despacho anual
do Ministro da Educação.

Assim, no desenvolvimento do disposto no n.o 2 do artigo 1.o e
no n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 24/2000, de 11
de Maio, e sem prejuízo do que se prevê no n.o 2 do artigo 6.o do
mesmo despacho normativo, determino, para o ano lectivo de
2006-2007, o seguinte:

Calendário escolar:
1 — Educação pré-escolar:
1.1 — As actividades educativas com crianças nos estabelecimentos

de educação pré-escolar devem ter início na data previamente definida
nos termos do artigo 6.o do Despacho Normativo n.o 24/2000, de
11 de Maio, entre os dias 11 e 15 de Setembro de 2006, e terminar,
respectivamente, entre os dias 9 e 13 de Julho de 2007.

1.2 — As interrupções nos períodos do Natal e da Páscoa, das acti-
vidades educativas com crianças nos estabelecimentos de educação
pré-escolar, previstas na alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 542/79, de 31 de Dezembro, devem corresponder a um período
de cinco dias úteis, seguidos ou interpolados, a ocorrer, respectiva-
mente, entre os dias 18 de Dezembro de 2006 e 2 de Janeiro de 2007,
inclusive, e entre os dias 26 de Março e 9 de Abril de 2007, inclusive.

1.3 — Haverá igualmente um período de interrupção das activi-
dades educativas com crianças entre os dias 19 e 21 de Fevereiro
de 2007, inclusive.

1.4 — Os planos de actividades, a elaborar anualmente pelas direc-
ções dos estabelecimentos de educação pré-escolar ou pelos órgãos
de gestão dos respectivos agrupamentos, devem respeitar, na fixação
do respectivo calendário anual de actividades educativas com crianças,
os períodos de encerramento previstos nos números anteriores.

1.5 — Os mapas de férias dos educadores de infância e do pessoal
não docente dos estabelecimentos de educação pré-escolar, a elaborar
nos termos da lei, devem conformar-se ao disposto nos n.os 1.1 a
1.3 do presente despacho, bem como às restantes disposições legais
aplicáveis, designadamente ao disposto nos artigos 87.o, 88.o e 89.o
do Estatuto da Carreira Docente, por forma que seja respeitado o
direito ao gozo integral do período legal de férias.

1.6 — Na programação das reuniões de avaliação, devem os órgãos
de direcção executiva dos estabelecimentos assegurar a articulação
entre os educadores de infância e os docentes do 1.o ciclo do ensino
básico de maneira a garantir o acompanhamento pedagógico das crian-
ças no seu percurso da educação pré-escolar para o 1.o ciclo do ensino
básico.

1.7 — No período de encerramento referido na alínea a) do n.o 1
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 542/79, de 31 de Dezembro, e a
partir do dia em que terminarem as actividades educativas em Julho
de 2007, nos termos do n.o 1.1, são destinados 15 dias, no mínimo,
para as actividades de formação dos educadores de infância, avaliação
das actividades educativas desenvolvidas e preparação do ano lectivo
seguinte, de acordo com o n.o 2 do artigo 2.o do Despacho Normativo
n.o 24/2000, de 11 de Maio.

2 — Ensinos básico e secundário:
2.1 — O calendário escolar para os ensinos básico e secundário,

no ano lectivo de 2006-2007, é o constante do quadro n.o 1 anexo
ao presente despacho.

2.2 — As interrupções das actividades lectivas no ano lectivo de
2006-2007 são as constantes do quadro n.o 2 anexo ao presente
despacho.

2.3 — Uma vez iniciadas as aulas em cada turma e ano de esco-
laridade, não poderá haver qualquer interrupção além das previstas
no número anterior.

2.4 — As reuniões de final de período realizam-se, obrigatoria-
mente, durante os períodos de interrupção das actividades lectivas
referidos no número anterior, devendo as avaliações intercalares ocor-
rer num período que não interfira com o normal funcionamento das
actividades lectivas e com a permanência dos alunos na escola.

2.5 — No período em que decorre a realização dos exames nacio-
nais, as escolas devem adoptar medidas organizativas ajustadas para
os anos de escolaridade não sujeitos a exame, de modo a garantir
o máximo de dias efectivos de actividades escolares e o cumprimento
integral dos programas nas diferentes disciplinas e áreas curriculares.

2.6 — As escolas que, por manifesta limitação ou inadequação de
instalações, não puderem adoptar as medidas organizativas previstas
no número anterior, devem apresentar detalhadamente a situação,
para decisão, até ao 1.o dia útil do 3.o período, à respectiva direcção
regional de educação.

2.7 — As actividades escolares do ensino recorrente devem seguir
o calendário estabelecido para cada ano escolar, mantendo-se em
vigor, no ano lectivo de 2006-2007, o despacho n.o 2528/97, de 23
de Junho, na parte em que dispõe sobre o desenvolvimento destas
actividades escolares, com as necessárias adaptações.

2.8 — O presente despacho aplica-se, igualmente, com as neces-
sárias adaptações, ao calendário previsto na organização de outros
cursos em funcionamento nos estabelecimentos de ensino.

3 — Estabelecimentos do ensino especial:
3.1 — O calendário de funcionamento dos estabelecimentos par-

ticulares do ensino especial dependentes de cooperativas e associações
de pais que tenham acordo com o Ministério da Educação obedece
ao seguinte calendário escolar:

a) As actividades lectivas têm início entre os dias 1 e 4 de Setembro
e terminam no dia 22 de Junho;

b) Os períodos lectivos têm a seguinte duração:

1.o período — início entre 1 e 4 de Setembro e termo em 12 de
Janeiro;

2.o período — início em 17 de Janeiro e termo em 22 de Junho;

c) Os estabelecimentos observam as seguintes interrupções das acti-
vidades lectivas:

1.a interrupção — de 18 a 26 de Dezembro;
2.a interrupção — de 19 a 21 de Fevereiro;
3.a interrupção — de 6 a 8 de Abril;

d) A avaliação dos alunos realiza-se nas seguintes datas:

1.a avaliação — entre 15 e 17 de Janeiro;
2.a avaliação — entre 25 e 29 de Junho.
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3.2 — Os estabelecimentos de ensino encerram para férias de Verão
durante 30 dias.

3.3 — Os estabelecimentos de ensino asseguram a ocupação dos
alunos através da organização de actividades livres nos períodos situa-
dos fora das actividades lectivas e do encerramento para férias de
Verão e em todos os momentos de avaliação e períodos de interrupção
das actividades lectivas.

3.4 — Compete ao director pedagógico, consultados os encarrega-
dos de educação, decidir sobre a data exacta do início das actividades
lectivas bem como fixar o período de funcionamento das actividades
livres, devendo tais decisões ser comunicadas à direcção regional de
educação respectiva, até ao dia 8 de Setembro.

22 de Junho de 2006. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes
Reis Rodrigues.

ANEXO

Ensinos básico e secundário

Quadro n.o 1

Períodos Início Termo

1.o Entre 11 e 15 de Setembro. (As aulas depois de iniciadas
não podem ser interrompidas.)

15 de Dezembro.

2.o 3 de Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 de Março.

3.o 10 de Abril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A partir de 8 de Junho, para os 9.o, 11.o e 12.o anos, e
de 22 de Junho, para os restantes anos de escolaridade.

Quadro n.o 2

Interrupções Datas

1.o De 18 de Dezembro a 2 de
Janeiro.

2.o De 19 a 21 de Fevereiro.

3.o De 26 de Março a 9 de Abril.

Gabinete do Secretário de Estado da Educação

Despacho n.o 15 459/2006

Natural de Fermentelos, o professor Artur Nunes Vidal não só
leccionou durante muitos anos na sua terra natal mas ainda home-
nageou-a ao escrever uma obra de grande valor histórico e antro-
pológico.

Único livro documental sobre Fermentelos mereceu o orgulho dos
fermentelenses, pois transmitirá às gerações vindouras a sua história,
pelo que é justa a proposta do Agrupamento Vertical de Escolas
de Fermentelos, após concordância da Câmara Municipal de Águeda,
para que seja atribuído o nome Prof. Artur Nunes Vidal à Escola
Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Fermentelos, Águeda.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novem-
bro, determino:

A Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Fermentelos, Águeda, passa
a denominar-se por Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Prof. Artur
Nunes Vidal, Fermentelos, Águeda.

25 de Junho de 2006. — O Secretário de Estado da Educação, Valter
Victorino Lemos.

Despacho n.o 15 460/2006

O professor João Pires da Rosa permanece na mente da população
de Fermentelos por ser seu filho e por ter leccionado durante longos
anos na sua terra natal.

Por ter sido uma das figuras que os habitantes consideram de refe-
renciado mérito na educação em Fermentelos, é justa a proposta
do Agrupamento Vertical de Escolas de Fermentelos, após concor-

dância da Câmara Municipal de Águeda, para que seja atribuído o
nome Prof. João Pires da Rosa à Escola Básica do 1.o Ciclo de Fer-
mentelos n.o 1, Fermentelos, Águeda.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novem-
bro, determino que a Escola Básica do 1.o Ciclo de Fermentelos n.o 1,
Fermentelos, Águeda, passe a denominar-se por Escola Básica do
1.o Ciclo Prof. João Pires da Rosa, Fermentelos, Águeda.

25 de Junho de 2006. — O Secretário de Estado da Educação, Valter
Victorino Lemos.

Despacho n.o 15 461/2006

Um dos professores que mais anos leccionou em Fermentelos foi
Américo Urbano. Foi também um fermentelense muito ligado à agri-
cultura. A sua lembrança perdura na mente desta população igual-
mente por ter transmitido os seus conhecimentos agrícolas em jornais
regionais.

Pelo exposto, é justa a proposta do Agrupamento Vertical de Esco-
las de Fermentelos, após concordância da Câmara Municipal de
Águeda, para que seja atribuído o nome Prof. Américo Urbano à
Escola Básica do 1.o Ciclo de Fermentelos n.o 2, Fermentelos, Águeda.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novem-
bro, determino que a Escola Básica do 1.o Ciclo de Fermentelos n.o 2,
Fermentelos, Águeda, passe a denominar-se por Escola Básica do
1.o Ciclo Prof. Américo Urbano, Fermentelos, Águeda.

25 de Junho de 2006. — O Secretário de Estado da Educação, Valter
Victorino Lemos.

Direcção Regional de Educação do Centro

Centro de Área Educativa de Castelo Branco

Listagem n.o 160/2006

Foram homologadas, por despacho da então coordenadora Edu-
cativa de Castelo Branco, no uso de competências delegadas pelo
despacho n.o 11 228/2005, de 18 de Maio, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 96, as propostas de nomeação definitiva dos
docentes do quadro de zona pedagógica de Castelo Branco, por
urgente conveniência de serviço, para o ano lectivo de 2004-2005:

Nome Grupo Cab. GGF

Adriano José Batista Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 95
Ana Paula Marinho Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 94
Angélica Carvalho Brites Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4




